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TEMA: 
Modelo de Tarifas de Esgotamento Sanitário   

DATA: 01/10/2020 INÍCIO: 09:00 TÉRMINO PREVISTO: 12:00 

LOCAL / APLICATIVO: A reunião será realizada por meio do aplicativo GoogleMeet e transmitido pela 
canal da Arsae-MG no YouTube. O link será disponibilizado por e-mail previamente à reunião. 
1 Introdução e objetivos pretendidos 

1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS PRETENDIDOS: 

Um dos papéis da Arsae-MG enquanto agência reguladora dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário é definir o regime e a estrutura das tarifas cobradas por esses serviços. Como 

se sabe, estão em andamento os trabalhos da agência relacionados à próxima Revisão Tarifária 

Periódica da Copasa e da sua subsidiária Copanor, momento em que são reavaliadas as condições da 

prestação dos serviços como um todo e são estabelecidas as regras tarifárias que perdurarão pelo 

próximo ciclo de quatro anos (ago/21 a jul/25). 

Nesse contexto, surge a necessidade de se reavaliar qual a melhor estrutura de cobrança pelos 

serviços de esgotamento sanitário, considerando que cada modelo traz vantagens e desvantagens, 

principalmente em termos de incentivos conflitantes a prestadores, usuários e titulares, e em termos 

de benefícios individuais e coletivos percebidos. 

Isso posto, a Arsae-MG pretende, com esta reunião técnica, debater de forma aberta aspectos 

técnicos, sociais e econômicos associados aos modelos de tarifas de coleta e tratamento de esgoto, 

buscando aprofundar entendimentos e colher novos subsídios para a construção da proposta 

metodológica que será discutida em consulta e audiência pública a partir do fim de outubro. 

Poderão ser abordados também aspectos complementares como outras formas de incentivo à 

expansão dos serviços pelo prestador e à adesão pelos usuários.  

2 Identificação do problema regulatório que se pretende solucionar 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO QUE SE PRETENDE SOLUCIONAR: 

Problema geral: 

O atual modelo de tarifas de esgotamento sanitário (ver seção 5) aplicado aos usuários da Copasa e 

da Copanor, embora tenha atingido o objetivo de colocar foco sobre a importante etapa de 

tratamento dos esgotos, se mostrou insuficiente para o objetivo final de acelerar o avanço da 

universalização do serviço em sua integralidade e na velocidade necessária para poder atingir as 

metas do Plansab e do novo marco legal do saneamento.  

Conforme discutido na seção 5, a definição da estrutura tarifária busca conciliar: (i) aderência aos 

custos de cada serviço; (ii) capacidade de pagamento de cada grupo de usuários; (iii) incentivos ao 
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consumo consciente; (iv) incentivos à adesão aos serviços; (v) incentivos à expansão da prestação dos 

serviços, dentre outros. Cada um desses objetivos exige alterações diferentes, e às vezes conflitantes, 

na distribuição das tarifas para cada serviço, não sendo possível equilibrar todos os objetivos 

pretendidos. Assim, por exemplo, se forem definidas tarifas de esgoto baixas (menores que os 

respectivos custos) para incentivar a adesão por usuários e titulares, o faturamento gerado pela 

expansão desses serviços se torna insuficiente para cobrir os custos da expansão e incentivá-la, sendo 

necessários mecanismos compensatórios complementares, cujo custo financeiro também é alocado 

nas tarifas. Tarifas de esgoto maiores que os respectivos custos podem incentivar uma expansão mais 

acelerada do atendimento pelo prestador, mas desincentivam a adesão pelo usuário e pelo titular. 

Tarifas totalmente aderentes aos custos não permitem observar os aspectos de incentivo à expansão 

ou adesão, e nem sempre endereçam corretamente as externalidades, como o benefício coletivo do 

tratamento dos esgotos e o prejuízo coletivo do não tratamento. 

Embora não fosse esperado que a estrutura tarifária de esgoto seria suficiente para resolver o 

problema da universalização, nos últimos anos, observou-se que o atual modelo de incentivo 

financeiro colocado para o prestador de serviços apresentou um conjunto de limitações e problemas, 

listados abaixo. 

Problemas específicos: 

(i) Redes de esgoto ociosas por falta de adesão dos usuários; 

(ii) Titulares optando por não conceder o serviço de esgoto para evitar descontentamento da 
população com as tarifas; 

(iii) Decisões judiciais suspendendo ou impedindo a cobrança das tarifas de esgoto em situações 
diversas, quase sempre motivadas pela justificativa de que a tarifa de esgoto é “alta” ou 
“abusiva”; 

(iv) Legislativo estadual e municipal propondo leis que proíbem ou limitam a cobrança de tarifas de 
esgoto em diversas situações, e expondo a pauta à população de uma forma que agrava os 
problemas (i) e (ii); 

(v) Falta de compreensão dos titulares, usuários e seus representantes a respeito da dinâmica 
tarifária, o que foi agravado pelo fato de que o modelo estabelecido na revisão de 2017 foi 
implementado por meio de uma trajetória de alterações ao longo de 4 anos; 

(vi) Autoridades, titulares, usuários e seus representantes com maior foco em fiscalizar e fazer 
exigências sobre as tarifas cobradas do que sobre os serviços prestados ou não prestados. 
Esforços que poderiam estar focados em demandar melhorias na prestação dos serviços são 
desviados para a demanda por redução de tarifas; 

(vii) Modelo atual não reflete adequadamente os benefícios individuais e coletivos resultantes de 
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cada etapa do serviço. O benefício individual trazido pela coleta e afastamento do esgoto tem 
um impacto baixo na tarifa do usuário beneficiado (custo rateado para todos os usuários), 
enquanto o benefício coletivo do tratamento dos esgotos recai apenas sobre os usuários que 
têm seu esgoto tratado, mesmo que o benefício seja sentido por todos; 

(viii) Necessidade de maior acompanhamento, pela agência reguladora, do equilíbrio econômico-
financeiro do prestador, com possível realização de revisão tarifária extraordinária no caso de 
rompimento do equilíbrio, e/ou implementação de mecanismos adicionais aplicados nos 
reajustes anuais, devido à não aderência das tarifas aos custos de cada serviço conforme o 
serviço é expandido; 

(ix) Estações de tratamento de esgoto paradas ou operando com vazão muito abaixo da sua 
capacidade nominal, devido à falta de redes de coleta, interceptores, elevatórias etc.; 

(x) Desincentivo à implantação da coleta de esgoto em localidades onde não seria rentável ou 
viável implantar o tratamento; 

(xi)  Devido à incompatibilidade entre os sistemas operacionais e comerciais da Copasa e a 
ocorrência de problemas no transporte e no tratamento dos esgotos sanitários, inúmeros casos 
de cobrança indevida pelos serviços de tratamento de esgoto foram identificados, o que 
motivou diversos processos de devolução de valores. 

  

3 Identificação dos atores ou grupos afetados pelo problema regulatório identificado 

3. IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES OU GRUPOS AFETADOS PELO PROBLEMA REGULATÓRIO 
IDENTIFICADO: 

 Prestadores dos serviços de água e esgoto (Copasa MG e Copanor); 

 Titulares e usuários dos serviços; 

 Usuários dos recursos hídricos nas bacias em que há prestação de serviços pela Copasa ou pela 
Copanor. 

4 Identificação da base legal que ampara a ação estatal sobre o tema tratado 

4. IDENTIFICAÇÃO DA BASE LEGAL QUE AMPARA A AÇÃO ESTATAL SOBRE O TEMA TRATADO: 

A base normativa para a cobrança da tarifa de esgotamento sanitário é a Lei Federal 

11.445/2007, atualizada recentemente pela Lei Federal 14.026/2020. Segundo o novo marco legal, o 

saneamento básico pode ser conceituado como o conjunto de serviços de abastecimento de água 

potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, além da drenagem e 

manejo das águas pluviais urbanas. Além disso, essa lei define que o esgotamento sanitário é 

caracterizado pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 

operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reúso 
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ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente. Em seu artigo 2º, estabelece a 

universalização e a integralidade como princípios fundamentais, devendo todos os atores do setor 

atuar dentro desse marco:  

Lei 11.445/2007: 

“Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios 

fundamentais: 

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de cada um dos 

diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a eles em conformidade com suas 

necessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados; 

(...) 

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.”   

“Art. 3º-B. Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário aqueles constituídos por 1 

(uma) ou mais das seguintes atividades: 

I - coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários; 

II - transporte dos esgotos sanitários; 

III - tratamento dos esgotos sanitários; e 

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de unidades de 

tratamento coletivas ou individuais de forma ambientalmente adequada, incluídas fossas sépticas.” 

“Art. 11-B. Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão definir 

metas de universalização que garantam o atendimento de 99% da população com água potável e de 

90% da população com coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033 (...). 

(...) 

§ 4º É facultado à entidade reguladora prever hipóteses em que o prestador poderá utilizar métodos 

alternativos e descentralizados para os serviços de abastecimento de água e de coleta e tratamento 

de esgoto em áreas rurais, remotas ou em núcleos urbanos informais consolidados, sem prejuízo da 

sua cobrança, com vistas a garantir a economicidade da prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico.” 

“Art. 22.  São objetivos da regulação: 
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(...) 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos quanto a 

modicidade tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e eficácia dos serviços e que permitam o 

compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários.”    

“Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas pela ANA, editará normas 

relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

(...) 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, 

reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

(...) 

IX - subsídios tarifários e não tarifários;” 

“Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira 

assegurada por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras 

formas adicionais, como subsídios ou subvenções (...) nos seguintes serviços:     

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário, na forma de taxas, tarifas e outros preços 

públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos, conjuntamente; 

(...) 

§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput, a instituição das tarifas, preços públicos e taxas 

para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes: 

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; 

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento 

das metas e objetivos do serviço; 

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência; 

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; 

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de 
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qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.” 

“Art. 38.  As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 

serviços e das tarifas praticadas (...) 

§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, 

ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de 

produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.” 

“Art. 45. As edificações permanentes urbanas serão conectadas às redes públicas de abastecimento 

de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e outros 

preços públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção da infraestrutura e do uso desses 

serviços. 

§ 1º Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de 

abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as 

normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, 

sanitária e de recursos hídricos. 

(...) 

§ 5º O pagamento de taxa ou de tarifa na forma prevista no caput não isenta o usuário da obrigação 

de conectar-se à rede pública de esgotamento sanitário, e o descumprimento dessa obrigação 

sujeita o usuário ao pagamento de multa e demais sanções previstas na legislação, ressalvados os 

casos de reúso e de captação de água de chuva, nos termos do regulamento. 

§ 6º A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverão 

estabelecer prazo não superior a 1 (um) ano para que os usuários conectem suas edificações à rede 

de esgotos, onde disponível, sob pena de o prestador do serviço realizar a conexão mediante 

cobrança do usuário. 

§ 7º A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá, sob pena 

de responsabilidade administrativa, contratual e ambiental, até 31 de dezembro de 2025, verificar e 

aplicar o procedimento previsto no § 6º deste artigo a todas as edificações implantadas na área 

coberta com serviço de esgotamento sanitário.” 

No âmbito de Minas Gerais, a Lei Estadual 18.309/2009 estabelece as normas relativas aos 
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serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. Essa lei cria a Arsae-MG e atribui a ela 

a função de regulador da Copasa. 

Lei Estadual 18.309/2009: 

“Art. 2º A prestação e a utilização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário obedecerão aos seguintes princípios e diretrizes: 

(...) 

II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 

III – atendimento das necessidades da população e promoção de seu bem-estar; 

IV – preservação da saúde pública e do meio ambiente, especialmente dos recursos hídricos; 

V – viabilização do desenvolvimento social e econômico; 

VI – estímulo ao uso racional dos recursos disponíveis; 

VII – garantia da modicidade das tarifas e do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste das tarifas;” 

Além disso, esta lei designa as seguintes competências para a agência reguladora: 

“Art. 6º Para o cumprimento das finalidades a que se refere o art. 5º, compete à ARSAE-MG: 

(...) 

V – estabelecer o regime tarifário, de forma a garantir a modicidade das tarifas e o equilíbrio 

econômico-financeiro da prestação dos serviços; 

VI – analisar os custos e o desempenho econômico-financeiro da prestação dos serviços;” 

“Art. 8º (...) 

§ 9º Serão realizadas revisões tarifárias periódicas fundamentadas na reavaliação das condições da 

prestação dos serviços e das tarifas praticadas, com o objetivo de repartir os ganhos de 

produtividade com os usuários, reavaliar as condições de mercado e assegurar ao prestador do 

serviço o equilíbrio econômico-financeiro e a adequada remuneração dos investimentos.” 

5 Metodologias e ações já implementadas pela Arsae-MG 

5. METODOLOGIAS E AÇÕES JÁ IMPLEMENTADAS: 

 

Alterações na estrutura tarifária 

A seguir serão resumidos os diversos modelos de tarifas de esgoto já aplicados à Copasa, antes 
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e depois da regulação ser delegada à Arsae-MG. 

Primeiramente, deve ficar claro que as tarifas são calculadas para permitir ao prestador um 

determinado faturamento total, independentemente de como esse faturamento está distribuído 

entre as categorias de usuários, faixas de consumo e serviços. Assim, quando são implementadas 

alterações nas proporções das tarifas de esgoto, a consequência não é um maior ou menor lucro ao 

prestador de serviços, pois, se uma tarifa aumenta, outra reduz.  

Essa distribuição do faturamento entre os usuários ocorre na construção da “estrutura 

tarifária”, que nada mais é do que a tabela tarifária que traz a diferenciação das tarifas entre as 

diferentes categorias de usuários (residencial, comercial, industrial etc); faixas de consumo; e serviços 

(água, EDC, EDT). 

Na definição da estrutura tarifária, busca-se conciliar: 

(i) aderência aos custos de cada serviço; 

(ii) capacidade de pagamento de cada grupo de usuários; 

(iii) incentivos ao consumo consciente; 

(iv) incentivos à adesão aos serviços; 

(v) incentivos à expansão da prestação dos serviços. 

Cada um desses objetivos exige alterações diferentes na distribuição das tarifas para cada 

serviço, nem sempre sendo possível equilibrar todos os objetivos pretendidos. E, no final, 

independentemente da estrutura tarifária definida, a aplicação dessas tarifas ao mercado atendido 

terá que resultar na receita necessária para cobrir os custos definidos pela regulação, em 

conformidade com a legislação do setor (só são considerados os custos operacionais eficientes e 

necessários à prestação dos serviços, e os investimentos que estão de fato concluídos e operantes). 

Ainda, é importante ressaltar que as mudanças nas proporções das tarifas de esgoto de forma 

não aderente aos respectivos custos só são possíveis porque a legislação permite que os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário tenham suas tarifas estabelecidas conjuntamente 

(inciso I do art. 29 da Lei 11.445/2007). Em geral, o custo completo da prestação dos serviços de 

esgotamento sanitário é mais alto que o custo do serviço de abastecimento de água. Portanto, para 

que as tarifas guardassem relação exata com os custos dos respectivos serviços, a tarifa EDT teria que 

ser maior que a tarifa de água. 

Histórico 

Antes da criação da Arsae-MG em 2009, as tarifas de água e esgoto da Copasa e Copanor eram 
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fixadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana – Sedru. 

Até 2005, a Sedru não separava as tarifas de esgotamento sanitário entre EDC (esgotamento 

dinâmico com coleta) e EDT (esgotamento dinâmico com coleta e tratamento). As tarifas de esgoto 

(“tarifa plena de esgoto”) eram iguais às tarifas de água, havendo descontos negociados 

eventualmente com os titulares quando não havia o tratamento do esgoto. Esses descontos não 

podiam ser maiores que 50% da tarifa plena de esgoto. Em 2006, essa tarifa plena de esgoto foi 

reduzida de 100% para 90% da tarifa de água, mantendo-se a política de descontos de até 50% da 

tarifa plena enquanto não houvesse tratamento. 

Em 2007, essa tendência de redução nos percentuais das tarifas foi seguida, com intuito de 

reduzir os custos para os consumidores e incentivar a adesão ao serviço. Com isso, a tarifa pelo 

serviço completo (EDT) caiu para 60% da tarifa de água, enquanto a tarifa EDC poderia variar de 40% 

a 60%. Saliente-se que essa redução foi compensada por um aumento na tarifa de água, mantendo-se 

inalterada a receita total. 

A partir de 2010, as funções de regulação passaram a ser realizadas pela Arsae, que, com uma 

trajetória de alteração das tarifas em 2011 e 2012, voltou as tarifas EDT para o patamar de 90% das 

tarifas de água, e fixou as tarifas EDC em 50% das tarifas de água. A ideia era reduzir (mas não 

eliminar) o subsídio entre serviços, dado o constante crescimento no mercado de esgoto e a 

manutenção naquele observado para água, o que poderia gerar um desequilíbrio econômico-

financeiro para a companhia. Esse modelo foi mantido até julho de 2017. 

Gráfico 1.  Evolução das tarifas de esgoto em % das tarifas de água 

 

1ª Revisão Tarifária Periódica (2017) 
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Durante o processo da 1ª Revisão Tarifária da Copasa em 2017, após largo debate em 

consultas/audiências públicas e reunião técnica com especialistas para debater o tema, a Arsae-MG, 

com o objetivo de incentivar a prestação do serviço de esgotamento sanitário completo (coleta, 

transporte, tratamento e disposição) decidiu instituir uma trajetória de redução das tarifas de coleta 

(EDC) e aumento das tarifas de coleta com tratamento (EDT). Durante os quatro anos do ciclo, as 

tarifas de EDC tiveram reduções anuais de 6,25 pontos percentuais, e as de EDT aumentos anuais de 

2,5 pontos percentuais, de tal forma que no reajuste de 2020 elas atingiram, respectivamente, 25% e 

100% das tarifas de água, conforme ilustrado na parte final do gráfico acima. 

Esperava-se que o maior peso conferido à tarifa de EDT deixasse o prestador menos confortável 

em operar um sistema apenas de coleta de esgoto, sendo induzido a implantar o tratamento nos 

locais em que há apenas coleta, e implantar o sistema completo em locais em que não há qualquer 

serviço de esgotamento.  

Reforça-se que esse incentivo não significa uma injeção direta de faturamento adicional para o 

prestador nas tarifas EDT, nem um prejuízo na prestação do serviço de coleta, a princípio. Isso 

porque, conforme já explicado, as tarifas são balizadas para entregar a receita necessária, com base 

no cenário observado no momento da revisão. Porém, se o prestador responder ao incentivo de 

expandir o atendimento com o tratamento de esgoto de forma mais acelerada que a expansão dos 

outros serviços, aumentando a proporção de usuários atendidos com o serviço em relação à 

proporção observada no cenário inicial, ele poderá obter um lucro maior temporariamente, até o fim 

do ciclo de 4 anos. De forma análoga, na situação contrária, pode haver um prejuízo temporário. 

Outras ações já implementadas 

Buscando minimizar o problema da falta de adesão dos usuários à rede de esgoto, a Arsae-MG 

autorizou, por meio da Resolução 131/2019, que entrou em vigor no dia 20 de julho de 2020, a 

cobrança da tarifa fixa dos usuários factíveis do serviço de esgotamento sanitário, desde que a rede 

de coleta esteja disponível e interligada a uma estação de tratamento de esgoto, e haja viabilidade 

técnica de conexão por meio de ligação convencional. O usuário só ficaria isento desta cobrança 

diante da apresentação de documentação que comprove a utilização de solução de esgotamento 

própria regular, nos termos da legislação ambiental vigente. 

A mesma resolução determinou que os prestadores de serviços promovessem uma campanha 

de conscientização sobre a obrigatoriedade da conexão às redes de água e esgoto, destacando: 

I – Os problemas individuais e coletivos trazidos pela não conexão à rede de água, como o risco 

de contaminação da água consumida e do lençol freático e as consequências da exploração 
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descontrolada dos recursos hídricos subterrâneos; 

II - Problemas individuais e coletivos trazidos pela não conexão à rede de esgoto, especialmente 

no que se refere à saúde pública e ao meio ambiente; e 

III – Aviso da nova regra de cobrança de factíveis de água e de esgoto e a data a partir da qual 

essa regra passaria a ser aplicável. 

Durante o processo de elaboração da norma acima, ao longo das consultas e audiências 

públicas, foi discutida a possibilidade de se permitir que o prestador efetuasse a conexão mesmo sem 

solicitação/autorização do usuário, quando tecnicamente possível. Este dispositivo, no entanto, foi 

retirado na versão final da norma, entendendo-se ser imprescindível a realização de vistoria interna 

antes da realização da conexão, para evitar o despejo de efluentes inadequados na rede de esgoto. 

Porém, com a publicação da Lei Federal 14.026/2020, essa prática passa a ser obrigatória, conforme 

§§ 6º e 7º, do art. 45, transcritos abaixo: 

“Art. 45 As edificações permanentes urbanas serão conectadas às redes públicas de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e outros preços 

públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção da infraestrutura e do uso desses serviços.  

(...) 

§ 4º Quando disponibilizada rede pública de esgotamento sanitário, o usuário estará sujeito aos 

pagamentos previstos no caput, sendo-lhe assegurada a cobrança de um valor mínimo de utilização 

dos serviços, ainda que a sua edificação não esteja conectada à rede pública. 

§ 5º O pagamento de taxa ou de tarifa, na forma prevista no caput deste artigo, não isenta o usuário 

da obrigação de conectar-se à rede pública de esgotamento sanitário, e o descumprimento dessa 

obrigação sujeita o usuário ao pagamento de multa e demais sanções previstas na legislação, 

ressalvados os casos de reúso e de captação de água de chuva, nos termos do regulamento. 

§ 6º A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverão 

estabelecer prazo não superior a 1 (um) ano para que os usuários conectem suas edificações à rede de 

esgotos, onde disponível, sob pena de o prestador do serviço realizar a conexão mediante cobrança 

do usuário. 

§ 7º A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá, sob pena 

de responsabilidade administrativa, contratual e ambiental, até 31 de dezembro de 2025, verificar e 

aplicar o procedimento previsto no § 6º deste artigo a todas as edificações implantadas na área 

coberta com serviço de esgotamento sanitário.” 
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Desta forma, a Arsae-MG deverá discutir a alteração da Resolução 131/2019 para contemplar a 

regra de conexão à rede de esgoto sem depender da solicitação do usuário, além de ajustar a regra de 

cobrança de tarifa fixa dos factíveis de esgoto, pois, no texto atual, a cobrança seria facultada ao 

prestador, enquanto o novo marco legal coloca essa prática como obrigatória (§4º do art. 45). 

6 Diagnóstico da atual situação 

6. DIAGNÓSTICO DA ATUAL SITUAÇÃO: 

 

Concessões e abrangência da operação do serviço de esgotamento sanitário 

Em termos de abrangência de atuação, a Copasa possui contratos de concessão com 592 

municípios mineiros, dos quais opera em 357 apenas com o serviço de abastecimento de água e em 

outros 224 com o serviço de esgotamento sanitário também. Sendo assim, a Copasa atua hoje em 581 

dos 853 municípios mineiros, o que equivale a uma abrangência de 68,11% do estado. 

A Copanor, por sua vez, tem seu foco de atuação no nordeste do estado, possuindo contratos 

de concessão do serviço de esgoto com 56 municípios e de água com 49. Entretanto, destes 

municípios a companhia opera em apenas 48 com o serviço de abastecimento de água e em 40 com o 

serviço de esgotamento sanitário.  

Gráfico 2. Concessões – Copasa e Copanor 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copasa – ITR 2º trimestre de 2020. 
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Figura 1 - Abrangência do serviço de abastecimento de água e de água e esgotamento sanitário – 

Copasa e Copanor - 2019   

  
Obs: Os municípios da Copanor chamados de Loc Água e Loc A + Esgotamento fazem referência aos municípios das localidades 

cujas sedes não são operadas pelo prestador e sim pela Copasa. 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Copasa e Copanor. 

Avaliando a evolução da atuação da Copasa quanto ao serviço de esgotamento sanitário, 

percebe-se que, durante os últimos três anos e meio, a companhia teve pequena expansão no 

número de contratos e concessões. Avaliando os valores de dezembro de 2016 com os dados de 

junho desse ano, percebe-se um crescimento de apenas 4,51% no número de concessões de esgoto, 

totalizando 255 municípios concessionados, ou seja, aproximadamente 43,07% das concessões de 

abastecimento de água. Além disso, é importante destacar que, dessas 255 concessões, apenas 224 

são operadas atualmente (87,84%). 

Avaliando os dados da Copanor no mesmo período, percebe-se pequena ampliação do número 

de concessões para a prestação de serviços de esgotamento sanitário. De dez/16 a jun/20, a Copanor 

conseguiu expandir suas operações dos serviços de esgoto para apenas um novo município, 

totalizando 56 municípios sob concessão deste prestador. Ainda, é importante frisar que o prestador 

opera em apenas 40 destes municípios (71,42%). 
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Tabela 1. Evolução das concessões de esgoto – operadas e não operadas  

Concessões e Operações¹  2016 2017 2018 2019 2020* 

Copasa 

Concessões de esgoto 
Operações de esgoto 

244 
209 

247 
214 

251 
220 

255 
223 

255 
224 

Copanor 

Concessões de esgoto 
Operações de esgoto 

55 
36 

55 
37 

56 
37 

56 
40 

56 
40 

1 considera-se apenas uma concessão/operação por município, independentemente de haver mais 
de um contrato, nos casos de atendimento de COPASA e COPANOR no mesmo município, ou de se 
tratar de um contrato que abranja somente distritos e localidades. 
*os dados de 2020 têm como referência o mês de jun/20. 
Fonte: Informações Trimestrais (ITRs) - Copasa MG 

A Gerência de Informações Operacionais (GIO) desenvolveu uma série de indicadores de 

esgotamento sanitário para avaliar a evolução das operações dos prestadores regulados pela Arsae-

MG. Observando as informações da Copasa plotadas no gráfico abaixo, percebe-se que, de jan/2016 a 

mai/2020, o percentual do volume de esgoto coletado que é efetivamente tratado aumentou 

3,51%, totalizando 90,20%. Entretanto, o atendimento com o serviço de esgotamento1 na área de 

concessão observou uma queda de -0,39% no mesmo período o que indica estagnação na expansão 

da coleta de esgoto no território atendido pela empresa. Além disso, apesar da ausência de uma série 

histórica mais extensa, é possível perceber que o percentual do volume de esgoto gerado que 

realmente é tratado pela Copasa chegou a diminuir -7,20% de abr/19 a maio desse ano, estando por 

volta dos 61,25%.  

Gráfico 3. Evolução dos indicadores de Esgotamento Sanitário da Copasa 

 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copasa. 

Os indicadores de esgoto coletado que é tratado e esgoto gerado que é tratado mencionados 

                                                
1 O indicador “Percentual de atendimento de esgoto na área de concessão” é definido pela razão entre a população 
atendida, em número de habitantes, na área de concessão de esgoto e a população total na área de concessão esgoto.  
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acima levam em consideração os volumes medidos desses serviços. Como as medições das ETEs 

podem sofrer grande interferência das chuvas, apresenta-se também os indicadores da evolução dos 

serviços de coleta e tratamento a partir dos dados de economias presentes no Sicom fornecido pela 

Copasa.  

Gráfico 4 – Evolução indicadores de Esgotamento Sanitário da Copasa (economias) 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copasa. 

Conforme mencionado na seção 4, o novo marco legal do saneamento introduziu novas metas 

para o setor de saneamento de tal forma que, até dezembro 2033, 99% da população deverá ser 

atendida com o abastecimento de água potável e 90% deverá ter seu esgoto coletado e tratado. 

Observando os indicadores de atendimento da Copasa para os serviços de esgotamento sanitário, 

percebe-se que, apesar da evolução do prestador no último ciclo tarifário ainda existe um longo 

percurso a ser percorrido para que a empresa consiga atingir as metas estabelecidas pela nova 

legislação, principalmente no que se refere ao serviço de tratamento de esgoto. 

Quanto à Copanor, não foi possível avaliar a evolução operacional do serviço de esgotamento 

sanitário prestado pela companhia, uma vez que as informações operacionais relativas a população 

total na área de concessão de esgoto, população atendida na área de concessão de esgoto, 

percentual de atendimento de esgoto na área de concessão, número de economias ativas de esgoto e 

número de ligações ativas de esgoto não estão sendo enviadas à agência, conforme relatado pelo 

relatório técnico GIO 17/2020 da Gerência de Informações Operacionais da Arsae-MG.  

Entretanto, para que algum tipo de acompanhamento fosse realizado, procurou-se avaliar a 

evolução dos indicadores de atendimento calculados a partir do número de economias atendidas por 

cada serviço extraídas do Sicom da Copanor. Avaliando os resultados de jan/17 a jun/20, percebe-se 

que o percentual do atendimento com esgotamento sanitário em relação ao atendimento com o 

serviço de água, definido pela razão entre o número de economias atendidas com o serviço de coleta 
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de esgoto e o número de economias atendidas com abastecimento de água, chegou a diminuir 13,3%2 

no período; o percentual de economias atendidas com tratamento de esgoto em relação às 

economias atendidas com o serviço de coleta cresceu 12,41%; e o percentual de economias atendidas 

com tratamento em relação às economias de água diminuiu 2,59%. 

Gráfico 5 - Evolução indicadores de Esgotamento Sanitário da Copanor (economias) 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copanor 

Apesar da evolução positiva destes indicadores, os resultados estão muito aquém do esperado 

se comparados à meta estabelecida pelo novo marco legal. Em jun/20, apenas 30,42% das economias 

atendidas pela Copanor tinham seu esgoto coletado e tratado, valor muito longe dos 90% esperados 

até 2033. Se a Copanor continuar neste ritmo de crescimento, ela não será capaz de atingir as metas 

de universalização em tempo hábil. 

Investimentos e expansão da prestação dos serviços 

Conforme exposto na seção 5 deste relatório, a instituição de trajetória de modificação nos 

percentuais das tarifas de coleta (EDC) e tratamento (EDT) de esgoto durante a Revisão Tarifária de 

2017 da Copasa, teve por objetivo incentivar a expansão do serviço de esgotamento sanitário 

completo (ou seja, incluindo o tratamento). Levando isso em consideração, esta seção procura avaliar 

a evolução dos investimentos durante o último ciclo tarifário. 

Acompanhando os investimentos previstos pela Copasa em seus planos plurianuais de 

investimento e os montantes realmente investidos durante 2006 a 2019, percebe-se que, apesar dos 

investimentos planejados e executados pela Copasa apresentarem uma tendência parecida, a partir 

                                                
2 Neste caso, observou-se que o número de economias faturadas com o abastecimento de água nos municípios com 
concessão de água e esgoto aumentou numa proporção muito maior do que o crescimento observado das economias 
faturadas com o serviço de coleta.  
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de 2015 houve maior descolamento entre o planejado e o efetivamente investido, em relação ao 

período entre 2009 e 2014.  

Gráfico 6 - Comparativo de investimentos previstos e realizados pela Copasa (2006 a 2019) 

 
Obs: Os investimentos relacionados a PPP do Rio Manso foram aporte de capital do Estado, sendo assim os valores de 280M e 

364M referentes a este investimento foram retirados dos anos de 2014 e 2015 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copasa  

Segundo relatórios técnicos3 da Gerência de Ativos Regulatórios (GAR), analisando os 

investimentos por tipo de serviço prestado, percebe-se que, desde o terceiro trimestre de 2017 - 

período quando começou a vigorar a nova dinâmica tarifária para o serviço de esgotamento sanitário, 

estabelecida pela Revisão Tarifária de 2017- os investimentos no sistema de esgotamento sanitário se 

mantiveram superiores aos investimentos no sistema de abastecimento de água. Durante o ano de 

2019, a Copasa investiu R$ 360,9 milhões em esgotamento sanitário, 57,14% a mais que o investido 

em abastecimento no mesmo período. A evolução destes valores pode ser vista no gráfico a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
3 Relatórios Técnicos GAR nº 01/2018, 02/2018, 03/2018, 12/2018, 14/2018, 08/2019, 17/2019, 24/2019, 29/2019 e 05/2020. 
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Gráfico 7 – Comparativo entre os investimentos trimestrais realizados nos sistemas de 

abastecimento e de esgotamento sanitário – Copasa 

 
Obs: os valores representam o volume em reais de ativos novos que entraram em operação no trimestre de referência, não 

contemplando as obras em andamento 

Fonte: elaboração própria a partir dos relatórios técnicos GAR. 

Em 2019, verifica-se que existiam 217 Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) operadas pela 

Copasa, sendo que apenas 159 possuíam registro de regularização ambiental válido no Siam, sistema 

da Semad responsável pelo registro das licenças de operação (LO) e Autorizações Ambientais de 

Funcionamento (AAF).  

Quanto à Copanor, quando a subsidiária foi criada em 2007 pela Lei Estadual nº 16.698/2007, 

definiu-se que as tarifas seriam necessariamente menores do que as da Copasa. A ideia era que as 

tarifas da Copanor fossem responsáveis por financiar apenas os custos operacionais. Para isso, 

inicialmente, os investimentos realizados na área de abrangência da atuação da Copanor seriam 

executados com recursos oriundos do Fundo Estadual de Saúde (FES). Entretanto, os repasses foram 

aquém do necessário. Apenas 46% dos R$ 1,2 bilhões previstos foram executados no período. O 

resultado da restrição de recursos foi o descumprimento de compromissos assumidos pela Copanor 

nos contratos de programa e a priorização do serviço de abastecimento de água em detrimento do 

serviço de esgotamento sanitário. Em maio de 2016, deu-se o fim da vigência do convênio de 

cooperação técnica nº 025/2007, responsável pelo repasse dos recursos do FES.  

Para mitigar a situação de restrição de recursos para investimentos, em 2017, na 1ª Revisão 

Tarifária da Copasa, a Arsae-MG estabeleceu a criação do subsídio inter-regional entre Copasa e 

Copanor. O modelo estabelecido pela agência reguladora, detalhado na Nota Técnica CRFEF 

http://www.arsae.mg.gov.br/
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68/20174, baseia-se em incluir anualmente nas tarifas da Copasa o montante de R$ 40 milhões para 

repasse à Copanor. Desta forma, os usuários da Copasa passam a contribuir, via subsídio incluído na 

tarifa, com a capacidade de investimentos e manutenção de ativos da Copanor.  

Gráfico 8. Repasses à Copanor (2007 a 2019) – em milhões de reais 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copanor Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copasa. 

Segundo relatórios técnicos5 produzidos pela Gerência de Ativos, do terceiro trimestre de 2018 

a dezembro de 2019, a Copanor tem executado mais investimentos no sistema de esgotamento 

sanitário do que no sistema de abastecimento. Entretanto, os relatórios técnicos nº 08/2020 da GAR e 

nº 10/2020 da Gerência de Fiscalização Econômica (GFE) indicam subexecução dos valores repassados 

pela controladora em 2019 por parte da Copanor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
4 http://www.arsae.mg.gov.br/audiencia-publica/page/724-audiencia-publica-n-15-2017-2-etapa-da-revisao-tarifaria-
periodica-da-copasa-terceira-fase 
5 Relatórios técnicos GAR nº 06/2019, 09/2019, 18/2019, 27/2019, 28/2019 e 08/2020. 
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Gráfico 9 - Comparativo entre os investimentos realizados nos sistemas de abastecimento e de 

esgotamento sanitário – Copanor 

 
Obs: os valores representam o volume em reais de ativos novos que entraram em operação no trimestre de referência, não 

contemplando as obras em andamento 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copanor. 

Analisando o que foi exposto, observa-se que, se não houver aumento dos esforços 

empreendidos pelos prestadores para a expansão dos serviços de esgotamento sanitário, as metas 

colocadas no novo marco legal do setor não serão alcançadas. 

Nesse contexto, apesar de ter sinalizado um maior ganho financeiro com a expansão do 

tratamento dos esgotos, não há indícios de que o atual modelo de cobrança pelos serviços de 

esgotamento sanitário tenha alcançado de forma efetiva o objetivo de expandir os serviços. Outros 

fatores associados a esse tipo de cobrança, como a rejeição por parte dos usuários e poder 

concedente, podem ajudar a explicar um avanço aquém do imaginado para as concessões e para o 

serviço de esgoto dos dois prestadores. Portanto, além do incentivo financeiro ao prestador, 

certamente outros fatores devem ser considerados no desenho da cobrança dos serviços de 

esgotamento sanitário. 

Finalmente, é necessário reconhecer que o alcance das metas do novo marco legal do 

saneamento também exigirá medidas que estão além do alcance da revisão tarifária e da definição do 

modelo de tarifas.   

Subsídio entre serviços 

Utilizando dados de 2019 da contabilidade por municípios e do banco patrimonial da Copasa, 
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além de critérios regulatórios de construção tarifária, foram calculados os custos que devem ser 

cobertos pela tarifa, separados por tipo de serviço prestado (água, coleta e tratamento de esgoto). 

Esses custos foram comparados às receitas efetivamente faturadas por tipo de serviço prestado pela 

Copasa. Através desse cálculo, fica claro que o faturamento do serviço de abastecimento de água está 

ajudando a custear a operação do serviço de esgotamento sanitário. Da receita obtida pela Copasa 

em 2019, 63,55% foi gerada pelo serviço de abastecimento de água, ao passo que os serviços de 

esgotamento sanitário foram responsáveis pelos 36,45% restantes – coleta de esgoto (15,83%) e 

tratamento de esgoto (20,62%).   

 

Gráfico 10 – Composição das receitas e custos por tipo de serviço - Copasa 

Receitas Custos 

  

 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copasa. 

 

Analisando estes dados de receitas com os custos relacionados a cada serviço, percebe-se que 

os serviços de abastecimento de água e de tratamento de esgoto estão superavitários, 8,44% e 

11,81% respectivamente, ao passo que o serviço de coleta de esgoto está deficitário em -20,24%. 

Sendo assim, como a receita gerada pelo serviço de coleta não é suficiente para cobrir os custos 

atrelados a esse serviço, o excedente da receita gerada pelo abastecimento de água é responsável por 

cobrir 41,68% do custo não coberto da coleta, ao passo que o excedente de receita gerado pelo 

tratamento de esgoto é responsável pelos outros 58,32%.  
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Tabela 2. Relação entre faturamento e custo de cada serviço 

Tipo do serviço 
Excedente em 
% do custo do 

serviço 

Excedente 
em % do 

custo total 

Excedente 
em % do 

excesso ou 
falta global 

Abastecimento de Água 8,44% 4,94% 41,68% 
Coleta de Esgoto -20,24% -11,86% -100,00% 
Tratamento de Esgoto 11,81% 6,92% 58,32% 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Copasa. 

 

A mesma análise está em desenvolvimento pela Arsae-MG para avaliação do contexto de 

subsídios entre serviços no caso da Copanor, que será apresentado futuramente.  

7 Experiências e práticas de outros reguladores 

7. EXPERIÊNCIAS E PRÁTICAS DE OUTROS REGULADORES: 

No quadro a seguir, procurou-se coletar dados sobre as tarifas de esgotamento sanitário 

cobradas por diversos prestadores ao redor do país. 

Dentre os treze exemplos de práticas tarifárias coletados, sete possuem tarifa única para o 

serviço de esgotamento sanitário, ao passo que os seis exemplos restantes se assemelham mais à 

estrutura tarifária adotada pela Arsae-MG, uma vez que a tarifa do serviço de esgotamento sanitário 

é dividida em duas etapas: uma apenas para prestação do serviço de coleta e outra para prestação 

conjunta dos serviços de coleta e tratamento. 

Nos exemplos em que há a separação da tarifa de esgoto em coleta ou coleta e tratamento, a 

tarifa de coleta varia de 25% até 94% da tarifa de água, sendo em média 58%. 

Já a tarifa de coleta com tratamento varia de 70% a 100%, sendo em média 86%. 

No Distrito Federal e no Rio Grande do Norte, há tarifas diferenciadas para situações específicas 

como: 

 Sistema condominial com ramal interno, no Distrito Federal (60% da tarifa normal); 

 Imóveis em construção, no Distrito Federal (metade da tarifa de esgoto normal); 

 Sistema condominial, no RN (metade da tarifa de esgoto normal); 

 Usuários com poço, no RN (30% a mais que a tarifa de esgoto normal). 
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Quadro 1- Estrutura de cobrança pelos serviços de esgotamento sanitário no Brasil 

Prestador Localidade 
Agência 

Reguladora 
Coleta 

Coleta e 

Tratamento 

Cesan Espírito Santo Arsp (ES) 25% 80% 

Corsan  Rio Grande do Sul Agergs (RS) 50% 70% 

Saneago   Goiás  AGR(GO) 80% 100% 

Caerd   Rondônia  Asper(RO) 43% 100% 

Águas do 
Brasil  

Município Petrópolis 
(RJ) 

 Secretaria de 
Obras do 
município de 
Petrópolis e 
COMDEP 

56% 94% 

Sabesp 
(água) e 
BRK(esgoto) 

Município de Mauá 
(SP) 

Arsesp 94% 100% 

Sabesp 

Municípios de São 
Paulo, Santo André, 
Guarulhos, 
Itaquaquecetuba, 
Mogi das Cruzes, 
Suzano, Barueri, 
Carapicuíba, Diadema, 
Embu das Artes, 
Osasco, Guarujá, 
Santos e São Vicente 
(SP) 

Arsesp 

Tarifa única de esgoto, 100% 
valor da água 

Municípios de 
Bragança Paulista, 
Presidente Prudente, 
Franca, Hortolândia, 
São José dos Campos, 
Pindamonhangaba, 
Taubaté e Tremembé 
(SP) 

Tarifa única de esgoto, aprox. 
80% 

Sanesul 
Mato Grosso do Sul 

Agepan 
Tarifa única de esgoto, aprox. 

50% 

Águas Município Campo Agereg Tarifa única de esgoto 70% o 

http://www.arsae.mg.gov.br/
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Guariroba Grande (MS) valor da água, a partir de 2021 
será 75% 

Caesb Distrito Federal Adasa 

 i)    Sistema convencional de 
esgotamento sanitário: 
Imóveis em construção: 50% da 
tarifa de água, desde que não 
existam outras atividades no 
local; Demais atividades: 100% 
da tarifa de água. 
    ii)    Sistema condominial com 
ramal externo: 100% da tarifa de 
água; com ramal interno: 60% da 
tarifa de água. 

Cedae Rio de Janeiro Agenersa 
Tarifa única de esgoto, 100% 

valor da água 

CAERN 
Rio Grande do Norte 
(RN) 

Em Natal: 
ARSBAN  

Ligação Convencional - 70% da 
tarifa de água 

Ligação Condominial - 35% da 
tarifa de água 

Poço Tubular - 100% da tarifa de 
água 

Fonte: elaboração própria a partir dos quadros tarifários vigentes no momento da consulta em ago/20 

 

8 Oportunidades de melhoria 

8. OPORTUNIDADES DE MELHORIA: 

Diante do cenário exposto neste relatório, especialmente em relação aos problemas apontados 

na seção 2, à legislação destacada na seção 4 e ao breve diagnóstico trazido na seção 6, a Arsae-MG 

coloca em discussão possibilidades para o modelo de cobrança para os serviços de esgotamento 

sanitário, sendo que a primeira consiste basicamente em manter o modelo atual: 

(i) Manutenção da lógica atual 

A primeira proposta a ser discutida seria manter a forma de cobrança atual, com tarifas 

diferentes para coleta e tratamento do esgoto, sem aderência aos respectivos custos, de modo que as 

tarifas de água e de tratamento subsidiam o custo da coleta, e, em tese, o prestador é impelido a 

implantar rapidamente o tratamento após a implantação da coleta. No extremo, as tarifas de coleta 

poderiam ser zeradas, adotando-se a lógica de só permitir a cobrança pelo serviço completo. Deve 

ficar claro que, para isso, as tarifas de água e tratamento aumentam na mesma proporção no 

http://www.arsae.mg.gov.br/
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momento do reequilíbrio das tarifas na revisão tarifária. 

Se mantido este modelo, será necessário discutir outras estratégias para enfrentar os problemas 

específicos expostos na seção 2, dentre os quais se destacam: 

1- Grande descontentamento dos entes concedentes, usuários e de seus representantes a 

respeito do aumento das tarifas quando implementado o tratamento, resultando em 

desinteresse do Município em conceder o serviço de esgoto, baixa adesão à rede, maior 

risco do investimento e, consequentemente, menos incentivo à expansão; 

2- Desincentivo à implantação da coleta de esgoto em localidades onde não seria rentável ou 

viável implantar o tratamento; 

3- Necessidade de maior acompanhamento, pela agência reguladora, do equilíbrio 

econômico-financeiro do prestador, com possível realização de revisão tarifária 

extraordinária no caso de rompimento do equilíbrio, e/ou implementação de mecanismos 

adicionais aplicados nos reajustes anuais, devido à não aderência das tarifas aos custos de 

cada serviço conforme o serviço é expandido; e 

4- Mesmo se os problemas acima forem tratados de outras formas (possivelmente com custos 

adicionais que também recairão sobre os usuários), mantém-se o problema do modelo não 

refletir os benefícios individuais e coletivos resultantes de cada etapa do serviço. O 

benefício individual trazido pela coleta e afastamento do esgoto tem um impacto baixo na 

tarifa do usuário beneficiado (custo rateado para todos os usuários), enquanto o benefício 

coletivo do tratamento dos esgotos recai apenas sobre os usuários que têm seu esgoto 

tratado, mesmo que o benefício seja sentido por todos. Esta questão é ainda mais notável 

quando o usuário que paga pelo tratamento está sendo prejudicado diretamente pelo 

esgoto lançado a montante sem tratamento. 

(ii) Tarifas totalmente aderentes aos custos de cada serviço 

A segunda proposta buscaria eliminar o subsídio entre os serviços: a tarifa de cada serviço seria 

completamente aderente ao respectivo custo. Este é o modelo com menor risco envolvido, dada a 

menor possibilidade de ganhos ou perdas excepcionais ao longo do ciclo tarifário, justamente por 

buscar um alinhamento entre custo médio e tarifa média de cada serviço. Com isso, reduz-se a 

possibilidade de ser necessário realizar revisões tarifárias extraordinárias, bem como a necessidade 

de mecanismos adicionais aplicados nos reajustes tarifários para correção de distorções. 

Dos quatro principais problemas identificados no modelo atual, listados acima, esta proposta 

resolve o segundo e o terceiro. O quarto problema é mantido, e o primeiro é agravado em função do 
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aumento das tarifas de esgoto para cobrir integralmente os respectivos custos, que deixariam de ser 

parcialmente subsidiados pela tarifa de água. Cálculos preliminares da Arsae-MG indicam que, 

observando os custos totais de cada serviço, a proporção entre as tarifas de esgoto e as tarifas de 

água seria de aproximadamente 68% (coleta) e 111% (coleta + tratamento), em vez dos 25% e 100% 

atuais. 

A transição do modelo atual para este levaria a uma queda nas tarifas dos usuários atendidos 

apenas com o serviço de água e daqueles que são atendidos com o serviço completo (abastecimento 

de água, coleta e tratamento de esgoto). Por outro lado, os usuários atendidos apenas com 

abastecimento e coleta de esgoto teriam um aumento. Como pode ser observado nas tabelas a 

seguir, levando-se em consideração as faturas da categoria residenciall de usuários que consomem 

até 10m3, aqueles que são atendidos apenas com o serviço de abatecimento de água sentirão uma 

redução de -7,53%. Aqueles atendidos com abastecimento, coleta e tratamento de esgoto, 

perceberão uma queda de -2,45%. Entretanto, aqueles que têm prestados apenas os serviços de 

abastecimento e coleta terão um aumento de 24,35%. 

Tabela 3 – Simulação do impacto tarifário simulado nas faturas da categoria residencial – Copasa – 

Cenário (ii) 

 

 
Fonte: elaboração própria. 

Uma opção para amenizar a percepção desses impactos seria implementar a mudança em 

forma de trajetória ao longo do ciclo tarifário, como foi feito no primeiro ciclo. No entanto, esta 

opção é menos transparente na medida em que agrava a dificuldade de compreensão das tarifas 

pelos usuários e demais atores. Além disso, os problemas levantados permaneceriam ao longo de 

Volume Atual Nova Volume Atual Nova Volume Atual Nova
m³ R$ R$ R$ % m³ R$ R$ R$ % m³ R$ R$ R$ %
0 17,54 16,22 -1,32 -7,53% 0 35,08 34,22 -0,86 -2,45% 0 21,92 27,25 5,33 24,32%
5 24,84 22,97 -1,87 -7,53% 5 49,68 48,47 -1,21 -2,44% 5 31,02 38,60 7,58 24,44%

10 41,57 38,44 -3,13 -7,54% 10 83,14 81,10 -2,04 -2,45% 10 51,94 64,58 12,65 24,35%
15 75,35 69,67 -5,68 -7,54% 15 150,70 147,00 -3,71 -2,46% 15 94,16 117,05 22,89 24,30%
20 117,86 108,96 -8,90 -7,55% 20 235,71 229,91 -5,81 -2,46% 20 147,29 183,06 35,77 24,29%
25 168,64 155,91 -12,73 -7,55% 25 337,27 328,96 -8,31 -2,46% 25 210,77 261,93 51,16 24,27%
30 219,42 202,85 -16,57 -7,55% 30 438,83 428,02 -10,82 -2,46% 30 274,25 340,80 66,55 24,27%

Faturas Residenciais - Água Faturas Residenciais - Água e EDT Faturas Residenciais - Água e EDC
Diferença Diferença Diferença

Volume Atual Nova Volume Atual Nova
m³ R$ R$ R$ % m³ R$ R$ R$ %
0 17,54 18,00 0,46 2,62% 0 4,38 11,03 6,65 151,83%
5 24,84 25,50 0,66 2,66% 5 6,18 15,63 9,45 152,91%

10 41,57 42,67 1,09 2,63% 10 10,37 26,15 15,78 152,24%
15 75,35 77,33 1,98 2,63% 15 18,81 47,38 28,57 151,89%
20 117,86 120,95 3,09 2,62% 20 29,44 74,10 44,67 151,74%
25 168,64 173,06 4,42 2,62% 25 42,14 106,03 63,89 151,63%
30 219,42 225,17 5,75 2,62% 30 54,84 137,95 83,12 151,57%

Faturas Residenciais - EDT Faturas Residenciais - EDC
Diferença Diferença

http://www.arsae.mg.gov.br/
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quase todo o ciclo, e os possíveis mecanismos de ajuste das distorções entre custos e receitas 

observados conforme os serviços são expandidos seriam mais complexos. 

(iii) Cobrança de tarifa única de esgoto, referente aos custos de coleta e afastamento. O custo do 

tratamento de esgoto seria incluído na tarifa de água 

A terceira proposta envolveria uma tarifa única de esgoto cobrada com base no benefício 

percebido individualmente pelos usuários (serviço de coleta e afastamento). O custo do tratamento de 

esgoto já existente seria incluído na tarifa de água, considerando-se que todo usuário que consome 

água produz esgoto e deve ser responsabilizado pelo tratamento desse esgoto, que traz impactos 

coletivos e não individuais. Assim, a tarifa média de água teria uma elevação, e a tarifa de coleta de 

esgoto seria de aproximadamente 47% da tarifa de água (conforme cálculos preliminares da Arsae-

MG). 

Pela ótica do usuário, o custeio da prestação dos serviços seria distribuído de forma mais justa, 

condizente com o benefício percebido. Assim, seriam resolvidos ou minimizados os problemas 1 e 4. 

Por outro lado, os usuários que só possuem o serviço de água sofreriam um impacto relevante 

com esta nova modalidade de cobrança, mesmo que se considere que este aumento represente o 

pagamento pelo custo coletivo gerado pelo esgoto não tratado. Esta situação ficaria agravada para os 

municípios que não possuem concessão dos serviços de esgoto com a Copasa, sendo que, a princípio, 

não se sabe se os esgotos gerados pelos usuários destes municípios possuem ou não algum 

tratamento. De todo modo, em alguma medida, este tipo de subsídio já existe, uma vez que, pelo 

modelo atual, o serviço de água subsidia o serviço de esgoto da Copasa. Além disso, é importante 

lembrar que, com a publicação da Lei 14.026/2020, a "prestação concomitante dos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário" passou a ser um dos princípios fundamentais dos 

serviços públicos de saneamento básico6 (Lei 11.445/2007, art. 2º, inciso XVI). 

Pela ótica do prestador de serviços, conforme fosse expandido o serviço de coleta/afastamento 

dos esgotos ao longo do ciclo tarifário, o faturamento adicional seria aderente ao custo adicional, 

eliminando-se também o problema 2. Então, seria necessário um mecanismo complementar apenas 

para endereçar o problema 3, no sentido de que, conforme o tratamento de esgotos fosse expandido, 

não haveria faturamento adicional para cobrir o respectivo custo. Como o custo do tratamento seria 

embutido na tarifa de água, e espera-se que o serviço de tratamento de esgoto tenha uma expansão 

mais acelerada que a do serviço de água, parte do custo da expansão do tratamento estaria 

                                                
6 A Lei 14.026/2020 traz ainda que as normas de referência a serem estabelecidas pela ANA deverão assegurar a prestação 
concomitante desses serviços (art. 4º-A, §3º, inciso VIII). 
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descoberta.  

Por isso, seria necessário ampliar os mecanismos complementares de incentivo à expansão do 

tratamento de esgoto, para que não representem apenas uma bonificação ou penalidade pelo não 

cumprimento de uma meta, mas também assegurem o devido ressarcimento pelos custos 

operacionais e de capital atrelados a essa expansão durante o ciclo tarifário. 

A transição do modelo atual para este levaria a uma queda nas tarifas nos usuários atendidos 

com o serviço completo (abastecimento de água, coleta etratamento de esgoto). Por outro lado, a 

queda nessas faturas implica aumento do valor cobrado para aqueles usuários atendidos apenas com 

abastecimento água e para aqueles usuários atendidos com abastecimento e coleta de esgoto. Como 

pode ser observado nas tabelas a seguir, levando-se em consideração as faturas da categoria 

residencial de usuários que consomem até 10m3, aqueles que são atendidos com o serviço completo 

sentirão uma redução de – 12,36%. Entretanto, as faturas daqueles que tem prestados apenas os 

serviços de abastecimento sofrerão um aumento de 19,22% e aqueles usuários atendidos com 

abastecimento e coleta de esgoto sentirão aumento de 40,30%. 

Tabela 4 – Simulação do impacto tarifário simulado nas faturas da categoria residencial – Copasa – 

Cenário (iii) 

 

 
Fonte: elaboração própria. 

(iv) Tarifa única sem distinção entre os serviços de água e de esgotamento sanitário 

Uma outra proposta mais extrema, seria a completa extinção das tarifas de esgoto, com o 

principal benefício de adesão completa dos usuários aos serviços oferecidos. Os usuários que só têm o 

Volume Atual Nova Volume Atual Nova Volume Atual Nova
m³ R$ R$ R$ % m³ R$ R$ R$ % m³ R$ R$ R$ %
0 17,54 20,91 3,37 19,21% 0 35,08 30,74 -4,34 -12,37% 0 21,92 30,74 8,82 40,24%
5 24,84 29,61 4,77 19,20% 5 49,68 43,54 -6,14 -12,36% 5 31,02 43,54 12,52 40,36%

10 41,57 49,56 7,99 19,22% 10 83,14 72,87 -10,28 -12,36% 10 51,94 72,87 20,93 40,30%
15 75,35 89,84 14,49 19,22% 15 150,70 132,07 -18,63 -12,36% 15 94,16 132,07 37,91 40,26%
20 117,86 140,52 22,66 19,23% 20 235,71 206,57 -29,14 -12,36% 20 147,29 206,57 59,28 40,25%
25 168,64 201,06 32,43 19,23% 25 337,27 295,57 -41,70 -12,36% 25 210,77 295,57 84,80 40,23%
30 219,42 261,61 42,19 19,23% 30 438,83 384,57 -54,26 -12,36% 30 274,25 384,57 110,32 40,23%

Faturas Residenciais - Água Faturas Residenciais - Água e EDT Faturas Residenciais - Água e EDC
Diferença Diferença Diferença

Volume Atual Nova Volume Atual Nova
m³ R$ R$ R$ % m³ R$ R$ R$ %
0 17,54 9,83 -7,71 -43,96% 0 4,38 9,83 5,45 124,43%
5 24,84 13,93 -10,91 -43,92% 5 6,18 13,93 7,75 125,40%

10 41,57 23,31 -18,27 -43,94% 10 10,37 23,31 12,94 124,84%
15 75,35 42,24 -33,12 -43,95% 15 18,81 42,24 23,43 124,53%
20 117,86 66,06 -51,80 -43,95% 20 29,44 66,06 36,62 124,41%
25 168,64 94,51 -74,13 -43,96% 25 42,14 94,51 52,38 124,30%
30 219,42 122,97 -96,45 -43,96% 30 54,84 122,97 68,13 124,25%

Faturas Residenciais - EDT Faturas Residenciais - EDC
Diferença Diferença
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serviço de abastecimento de água pagariam o mesmo que os usuários que têm coleta e tratamento de 

esgoto. Os entes concedentes não vislumbrariam a opção de conceder apenas o serviço de água, o 

que poderia significar tanto um incentivo à concessão de ambos os serviços quanto um desincentivo a 

conceder qualquer serviço. Os demais problemas já levantados permaneceriam. Seriam necessários 

mecanismos adicionais para incentivar e compensar o prestador pela expansão dos serviços de 

esgotamento, já que não haveria faturamento adicional atrelado a essa expansão. A principal 

diferença em relação à proposta anterior (iii), é que aquela considera a diferenciação do benefício 

individual trazido pela coleta e do benefício coletivo trazido pelo tratamento, enquanto nesta 

proposta, um usuário que não tiver acesso à coleta de esgoto, estará pagando sem perceber benefício 

algum. 

A próxima tabela ilustra as possibilidades descritas acima, apresentando alguns números para 

facilitar o entendimento prático. Destaca-se que os valores são hipotéticos, exceto pelas proporções 

das tarifas de esgoto em relação às de água, que se referem a resultados preliminares calculados pela 

Arsae-MG. A variação dessas proporções a cada cenário é apresentada nas linhas destacadas. 

Para cálculo dos exemplos de valores das faturas mensais, supôs-se um consumo de 10 m³ de 

água, uma tarifa atual de água (hipotética) de R$5,00/m³ e que não há progressidade nas tarifas por 

faixa de consumo, ou seja, a tarifa por metro cúbico é sempre a mesma7.  

As últimas linhas da tabela mostram a variação na fatura total de cada usuário quando se inicia  

a coleta e o tratamento de esgoto, em momentos separados ou conjuntamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
7 Reforça-se que o exemplo é bastante simplificado, apenas para fins ilustrativos. Considerando o mercado real atendido, 
menores variações nas tarifas de água produzem maiores impactos no faturamento total em comparação a variações nas 
tarifas de coleta ou de tratamento, dado o maior nível de atendimento com o serviço de água. Com isso, as variações nas 
tarifas de um cenário para outro podem ser diferentes das ilustradas aqui, mas as proporções dentro de cada cenário 
refletem adequadamente os cálculos preliminares realizados. 
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Tabela 5. Possíveis modelos de tarifa de esgoto 

 
Fonte: elaboração própria partindo de valores hipotéticos, exceto pelas proporções das tarifas de esgoto em relação às de 
água, que se referem a resultados preliminares calculados pela Arsae-MG. 

Propõe-se debater o modelo de tarifa do esgotamento sanitário, buscando agregar diferentes visões e 

conhecimentos técnicos, em especial sobre os seguintes aspectos: 

 Considerações sobre qual modelo seria o mais adequado, dentre as possibilidades elencadas 

acima; 

 Aceitação política e social dos diferentes modelos de tarifa e das potenciais alterações nos seus 

valores; 

 Considerações socioambientais que possam colaborar para a alocação dos custos dos serviços 

nas tarifas e entre usuários atendidos com diferentes serviços; 

 Considerações adicionais sobre as sinalizações e incentivos dados por cada modelo; 

 Apresentação de opções intermediárias ou alternativas aos modelos elencados; 

 Adequação dos modelos aos princípios e diretrizes do novo marco legal do saneamento, em 

especial a contribuição de cada um para o atingimento da meta de atendimento a 90% da 

população com o serviço de coleta e tratamento de esgoto; 

 Limitações dos incentivos possíveis de se obter com o modelo tarifário. 

 

 

Cenário 1

Atual

Cenário 2

Aderência aos 

custos

Cenário 3

Água subsidia o 

tratamento esgoto

Cenário 4

Tarifa única a partir 

do serv. de água

Tarifa água R$ 5,00/m³ R$ 4,74/m³ R$ 6,78/m³ R$ 10,00/m³

Tarifa EDC (coleta) 25% da tarifa água 68% da tarifa água 47% da tarifa água  -

Tarifa EDT (coleta + trat.) 100% da tarifa água 111% da tarifa água  -  -

Fatura água 50,00R$                 47,42R$                 67,83R$                 100,00R$               

Fatura água + coleta 62,50R$                 79,59R$                 100,00R$               100,00R$               

Fatura água + coleta + trat. 100,00R$               100,00R$               100,00R$               100,00R$               

Aumento percebido na alteração de serviço

Início da coleta 25,0% 67,8% 47,4% 0,0%

Início do tratamento 60,0% 25,6% 0,0% 0,0%

Ambos ao mesmo tempo 100,0% 110,9% 47,4% 0,0%
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